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Um breve balanço da agricultura e da política agrária no estado do Rio de Janeiro nas últimas décadas

Paulo Alentejano*
Introdução
O objetivo deste texto é analisar as transformações que têm se verificado no campo fluminense nas últimas décadas, tomando como base os dados de órgãos oficiais como o IBGE e o Incra, bem como informações levantadas junto aos movimentos sociais rurais.

1. A evolução recente da agropecuária fluminense

O estado do Rio de Janeiro sofreu nos últimos anos a continuidade do processo de esvaziamento do meio rural, a ampliação da concentração fundiária e a redução da importância da agricultura, seja em relação à produção, à área e, principalmente ao emprego, o que Ribeiro et all. (2002) denominaram desagriculturalização. 
A Tabela 1 revela a redução do número de estabelecimentos e da área dos mesmos entre os Censos de 1985 e 2006, embora com ligeiro aumento entre 1995 e 2006, o que pode ser explicado pela alteração da metodologia da coleta de dados no Censo de 1995/1996.
 O mesmo pode ser verificado em relação às lavouras e pastagens, embora em maior proporção no caso das lavouras. Também no caso das matas e florestas ocorre a redução entre 1985 e 2006, com oscilação em 1995/1996, indicando o avanço do desmatamento. Já no que se refere ao pessoal ocupado o que se verifica é uma queda paulatina após 1985, depois de um crescimento linear entre 1970 e 1985. Vale registrar que entre 1985 e 2006 a queda é superior a 50%, muito superior à redução observada no país no período. Grande parte desta redução pode ser atribuída à crise da produção canavieira, principal cultura estadual na segunda metade do século XX, mas, reflete também a eliminação de estabelecimentos agropecuários e a pecuarização dos restantes. 

Finalmente, a Tabela revela que o processo de pecuarização não tem se traduzido em aumento expressivo do efetivo animal e da produção de carne e leite, explicitando o caráter especulativo desta atividade, voltada fundamentalmente para mascarar a improdutividade da terra, evidenciado pela reduzida média de 1,25 bovinos por hectares. A redução no plantel de suínos, caprinos e aves e na produção de ovos reforça a interpretação de enfraquecimento da agropecuária fluminense. 
Tabela 1 - Confronto dos resultados dos dados estruturais dos Censos Agropecuários – Rio de Janeiro – 1970/2006
	


	Dados estruturais 
	Censos

	
	1970
	1975
	1980
	1985
	1995
	2006

	Estabelecimentos
	77 428
	76 235
	77 671
	91 280
	53 680
	58 887

	Área total (ha)
	3 316 063
	3 446 176
	3 181 385
	3 264 149
	2 416 305
	2 629 365

	Utilização das terras (ha)

	Lavouras (1)
	629 544
	617 545
	601 413
	624 699
	337 241
	604 005

	Pastagens (2)
	1 724 069
	1 859 038
	1 744 614
	1 757 106
	1 545 123
	1 605 959

	Matas e florestas (3)
	483 117
	522 540
	453 105
	502 846
	348 986
	362 531

	Pessoal ocupado (4)
	245 649
	278 564
	301 688
	321 912
	174 274
	157 492

	Tratores
	3 848
	5 897
	9 070
	9 822
	8 796
	7 628

	Efetivo de animais

	Bovinos 
	1 193 064
	1 658 534
	1 745 152
	1 788 180
	1 813 743
	2 003 852

	Bubalinos
	483
	1 408
	1 986
	3 087
	3 485
	3 556

	Caprinos
	13 404
	14 190
	18 391
	22 124
	13 452
	15 816

	Ovinos
	10 851
	13 139
	15 875
	21 019
	18 698
	44 074

	Suínos
	159 176
	260 038
	281 631
	274 893
	169 338
	113 686

	Aves (1.000 cabeças) 
	9 667
	12 249
	13 903
	10 180
	21 256
	8 055

	Produção animal

	Produção leite vaca (1 000 l)
	277 011
	362 816
	452 435
	424 191
	434 719
	476 257

	Produção leite cabra (1 000 l)
	-
	104
	271
	743
	848
	875

	Produção de lã ( t )
	-
	0
	-
	-
	2
	2

	Produção ovos de galinha (1 000 dúzias)
	25 090
	34 041
	34 667
	28 845
	18 717
	7 519


	Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 1970/2006.

	Nota: Lavoura permanente somente foi pesquisada a área colhida para os produtos com mais de 50 pés em 31.12.2006.

	(1) Lavouras permanentes, temporárias e cultivo de flores, inclusive hidroponia e plasticultura, viveiros de mudas, estufas de plantas e casas de vegetação e forrageiras para corte.

	(2) Pastagens naturais, plantadas (degradadas e em boas condições).

	(3) Matas e/ou florestas naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal, matas e/ou florestas  naturais, florestas com essências florestais e áreas florestais também usadas para lavouras e pastoreio de animais.

	(4) Em 1995-1996 o pessoal ocupado com laços de parentesco com o produtor que trabalhavam no estabelecimento e  recebiam salários foram incluídas como empregados contratados sem laço de parentesco com o produtor.


Já os dados da Tabela 2 são eloqüentes na caracterização da crise da agricultura fluminense, pois, em termos de área colhida houve redução em todas as lavouras entre 1985 e 2006, ao passo que em termos de produção isto só não aconteceu com o tomate e a mandioca, sendo que o tomate foi a única cultura que apresentou crescimento sucessivo da produção entre os três censos, graças, sobretudo, ao crescimento da produtividade que permitiu que a produção aumentasse entre 1995/6 e 2006, apesar da redução da área colhida. No caso da mandioca, houve queda da produção e da área entre 1985 e 1995/6, seguindo-se uma recuperação expressiva entre 1995/6 e 2006, mas, sobretudo da produção, pois a área colhida continua inferior a de 1985. 
Tabela 2 – Produção, área colhida e rendimento das principais lavouras, segundo os Censos Agropecuários – Estado do Rio de Janeiro – 1985-1995/6

	Lavouras
	Produção (t)
	Área colhida (ha)
	Rendimentos (kg/ha)

	
	1985
	1995/6
	2006
	1985
	1995/6
	2006
	1985
	1995/6
	2006

	Arroz em casca
	85.200
	17.248
	9.221
	41.715
	10.548
	2.684
	2.042  
	1.635
	3.435

	Cana-de-açúcar
	8.030.833
	5.709.830
	6.835.315
	183.220
	136.693
	151.816
	43.832 
	41.771
	45.023

	Feijão em grão
	9.184
	4.606
	5.586
	18.526
	11.515
	6.390
	496
	400
	874

	Mandioca
	128.011
	40.465
	152.611
	17.771
	6.197
	10.167
	7.203
	6.530
	15.010

	Milho
	75.385
	33.651
	25.786
	58.635
	23.741
	10.891
	1.286
	1.393
	2.367

	Tomate
	83.248
	99.695
	212.631
	4.513
	5.819
	2.289
	18.446
	17.133
	92.892

	Café
	17.282
	9.398
	15.876
	16.657
	12.102
	13.702
	1.037
	777
	1.158

	Banana*
	28.058
	8.280
	163
	31.779
	7.069
	23.812
	883
	1.136
	6

	Laranja**
	1.863.017
	252.882
	68.228
	29.723
	6.511
	5.250
	62.679
	38.839
	12.995


Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 1985 e 1995/96 e Pesquisa Agrícola Municipal 2006.

* Produção em Mil Cachos e Rendimentos em Cachos por Hectares

** Produção em Mil Frutos e Rendimentos em Frutos por Hectares 

A outra cultura que observou recuperação entre os dois últimos censos, mas neste caso, insuficiente para superar os dados de 1985 foi a cana-de-açúcar. Esta cultura que teve redução drástica entre 1985 e 1995/5, no rastro da falência de mais de uma dezena de usinas no Norte Fluminense, teve incremento tanto na produção como na área plantada entre 1995/6 e 2006.
Já os casos mais drásticos de redução foram os do arroz, do milho e da laranja, onde tanto a produção como a área colhida sofreram reduções sucessivas entre os três censos. No caso do arroz, a produção caiu em 2006 para 10% do que foi verificado em 1985 e a área colhida diminuiu 20 vezes. No milho a produção caiu 1/3 e a área colhida encolheu quase seis vezes. E no caso da laranja a redução da produção foi da ordem de 27 vezes e da área de quase seis vezes.

No caso do feijão houve ligeira recuperação da produção entre os últimos dois censos, fruto de um aumento expressivo da produtividade que praticamente dobrou. Quadro semelhante verificou-se na cultura do café, onde apesar da queda geral entre 1985 e 2006, houve recuperação na última década tanto na produção, como na área colhida e na produtividade, embora mais modestas.  
Já o caso da banana é peculiar, uma vez que houve uma expressiva recuperação da área colhida, mas o mesmo não se verificou na produção, resultando numa queda muito forte na produtividade. Isto, possivelmente está relacionado com processo de renovação dos bananais que pode vir a resultar em ampliação futura da produção.

Uma análise mais detalhada acerca da produção de mandioca no estado do Rio de Janeiro aponta um total de 195.216 toneladas produzidas em 12.313 ha no ano de 1990, contra 131.533 toneladas em 9.678 ha no ano de 2007, o que significa uma redução de 32,6% na produção e 21,4% na área plantada. A maior parte da produção estadual em 1990 se concentrava na Região Norte (36,3% do total) e secundariamente na Região Metropolitana (34,8% do total). Já no que se refere à área plantada a Região Metropolitana destacava-se com 39,5% do total, seguido do Norte Fluminense com 30,1% do total. Em 2007, por sua vez, a Região Metropolitana concentrava 43,9% do total da produção e a participação da Região Norte caiu para 33,9% do total, ao passo que em relação à área plantada a RMRJ concentrava 43,4% e o Norte Fluminense 34,6%. 

Os dois principais municípios produtores de mandioca no estado do Rio são a capital Rio de Janeiro e São Francisco do Itabapoana. Em 1990 São Francisco liderava tanto em área plantada como em produção, porém, em 2007, o Rio passou à condição de principal produtor, embora com uma área menor que a plantada em São Francisco.
   

Tabela 3 – Produção de Mandioca no Estado do Rio de Janeiro – 1990-2007

	
	Área Plantada (ha)
	Quantidade Produzida (t)

	
	1990
	2007
	1990
	2007

	Brasil
	1.975.643
	1.941.104
	24.322.133
	26.541.200

	Estado do Rio de Janeiro
	12.313
	9.678
	195.216
	131.533

	Noroeste Fluminense
	89
	110
	1.173
	1.480

	Norte Fluminense
	3.702
	3.344
	70.894
	44.652

	Centro Fluminense
	360
	564
	5.077
	9.306

	Baixadas
	2.232
	1.148
	33.970
	14.095

	Sul Fluminense
	1.061
	310
	16.115
	4.246

	Metropolitana do Rio de Janeiro
	4.869
	4.202
	67.987
	57.754


Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal/IBGE
No caso do Tomate os dados também apontam para uma redução na área plantada, mas indicam um aumento na quantidade produzida, o que significa dizer que houve um aumento de produtividade nesta cultura, uma das mais importantes do estado do Rio de Janeiro.

Tabela 4 – Produção de Tomate no Estado do Rio de Janeiro – 1990-2007

	
	Área Plantada (ha)
	Quantidade Produzida (t)

	
	1990
	2007
	1990
	2007

	Brasil
	61.533
	58.575
	2.260.871
	3.431.232

	Estado do Rio de Janeiro
	3.023
	2.659
	142.214
	196.824

	Noroeste Fluminense
	780
	1.161
	39.578
	95.665

	Norte Fluminense
	185
	59
	7.304
	2.546

	Centro Fluminense
	819
	805
	34.154
	44.279

	Baixadas
	-
	-
	-
	-

	Sul Fluminense
	69
	24
	2.859
	1.042

	Metropolitana do Rio de Janeiro
	1.170
	610
	58.319
	53.292


Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal/IBGE
Em, 1990 havia 3.023 ha plantados no estado, resultando numa produção de 142.214 toneladas, ao passo que em 2007 a área plantada caiu para 2.659 ha, mas a produção atingiu 196.824 toneladas. Assim, a produtividade subiu de 47t/ha para 74t/ha, um aumento bastante expressivo.

Do ponto de vista da distribuição regional da produção, tanto em relação à área plantada quanto à produção, a RMRJ liderava em 1990, posto que passa a ser ocupado pelo Noroeste Fluminense em 2007.       

O principal município produtor em 1990 era Paty do Alferes, seguido por Cambuci, tanto em termos de área quanto de produção, mas em 2007, as maiores áreas plantadas encontravam-se em Cambuci e São José do Ubá. Já em termos de produção, Paty do Alferes mantinha a liderança, seguido de Cambuci.    

O Estado do Rio de Janeiro era responsável por apenas 0,6% da área plantada de arroz no país em 1990, proporção que se reduziu ainda mais em 2007, caindo para menos de 0,08%. A área plantada no estado se reduziu em mais de dez vezes passando de 23.390 ha em 1990 para 2.279 ha em 2007.
O mesmo ocorre com a produção, cuja participação nacional recua de 0,6% em 1990 para 0,07% em 2007. A redução da produção é de aproximadamente seis vezes, passando de 43.084 toneladas para 7.644 toneladas. 

Na realidade, apenas no Noroeste Fluminense ainda há alguma produção, pois nas demais regiões a área plantada não chega a 200 ha, sendo que na região das Baixadas que tinha quase 3 mil hectares de área plantada em 1990, essa foi reduzida a zero em 2007!!! 

Da mesma forma, a produção que era superior a 1.000 toneladas em todas as regiões do estado em 1990, em 2007 só ultrapassava 500 toneladas no Noroeste Fluminense e nas Baixadas Litorâneas caiu de 11.128 toneladas para ZERO!!!
Tabela 5 – Produção de Arroz no Estado do Rio de Janeiro – 1990-2007

	
	Área Plantada (ha)
	Quantidade Produzida (t)

	
	1990
	2007
	1990
	2007

	Brasil
	4.158.547
	2.915.316
	7.420.931
	11.060.741

	Rio de Janeiro
	23.390
	2.279
	43.084
	7.644

	Noroeste Fluminense - RJ
	13.272
	1.995
	17.040
	6.888

	Norte Fluminense – RJ
	3.732
	160
	8.869
	418

	Centro Fluminense – RJ
	1.012
	94
	1.745
	278

	Baixadas – RJ
	2.799
	-
	11.128
	-

	Sul Fluminense – RJ
	971
	10
	1.786
	14

	Metropolitana do Rio de Janeiro - RJ
	1.604
	20
	2.516
	46


Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal/IBGE

No caso do feijão, também houve queda na área plantada e na produção entre os anos de 1990 e 2007. O Rio tinha em 1990 0,3% da área plantada de feijão do país, proporção que caiu para 0,2% em 2007. Em termos absolutos a área plantada caiu de 15.601 para 6.655. No caso da produção, a participação do estado na produção do país caiu de 0,5 para 0,2%. A produção caiu quase pela metade, reduzindo-se de 10.273 toneladas para 5.560 toneladas.
Entre 1990 e 2007 houve significativas alterações na distribuição regional da produção no estado do Rio de Janeiro, pois a região com maior área plantada era o Centro Fluminense, com 24,6% da área total plantada no estado, posição assumida pelo Noroeste Fluminense em 2007, com 46,9% da área plantada no Rio de Janeiro. Vale dizer que em 1990 o Noroeste era apenas a terceira região em área plantada. A mesma mudança se verifica em relação à quantidade produzida, pois o Centro Fluminense produziu em 1990 25,4% do total do estado, enquanto que em 2007 o Noroeste passou a liderar com 45,6% da produção estadual. Vale dizer que tanto em área plantada como em quantidade produzida a maior queda verificou-se no Norte Fluminense que era a segunda maior área produtora em 1990 e passa a terceira em 2007, com a área caindo mais de cinco vezes e a produção mais de quatro vezes no período. 
Tabela 6 – Produção de Feijão no Estado do Rio de Janeiro – 1990-2007

	
	Área Plantada (ha)
	Quantidade Produzida (t)

	
	1990
	2007
	1990
	2007

	Brasil
	5.304.267
	3.975.900
	2.234.467
	3.169.356

	Rio de Janeiro
	15.601
	6.655
	10.273
	5.560

	Noroeste Fluminense – RJ
	3.328
	3.122
	1.660
	2.535

	Norte Fluminense – RJ
	3.564
	694
	2.547
	578

	Centro Fluminense – RJ
	3.836
	1.656
	2.612
	1.362

	Baixadas – RJ
	1.290
	251
	1.144
	236

	Sul Fluminense – RJ
	2.192
	581
	1.458
	540

	Metropolitana do Rio de Janeiro – RJ
	1.391
	351
	852
	309


Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal/IBGE

No que diz respeito à cultura da cana-de-açúcar há um expressivo recuo da área plantada (de 206.786 ha para 132.504 ha), mas ligeiro aumento da produção (de 5.574.696 toneladas para 5.965.446 toneladas) entre 1990 e 2007. A participação do Rio de Janeiro na produção nacional, entretanto, reduziu-se tanto em área como em quantidade produzida. Em termos de área plantada a participação caiu de 4,8% em 1990 para 1,9% em 2007 e a participação na quantidade produzida caiu de 2,1% em 1990 para 1,1% em 2007.

No que diz respeito à distribuição regional da produção, embora o Norte Fluminense mantenha a condição de principal região produtora no estado, há um contraste entre o Norte, o Noroeste e as Baixadas, onde há redução da área plantada e o Centro, o Sul e a Região Metropolitana nas quais há aumento da área plantada. No que se refere à produção só no Noroeste e nas Baixadas há redução, sendo que no Centro Fluminense a produção aumenta quase quatro vezes.
A participação do Norte Fluminense na área plantada reduziu-se de 90,2% para 88,11% entre 1990 e 2007, ao passo que a participação na quantidade produzida aumentou de 83,6% para 88,2%, o que deveu-se sobretudo à forte retração da cultura da cana no Noroeste Fluminense.

Campos dos Goytacazes é de longe o principal município produtor de cana no estado do Rio de Janeiro. Em 1990 localizavam-se em Campos 56,1% da área plantada, proporção que reduziu-se para 51% em 2007. No caso da quantidade produzida, o recuo foi de 52,1% para 51%, o que se deve em parte à emancipação de municípios que pertenciam a Campos em 1990, como Cardoso Moreira e Italva.
Tabela 7 – Produção de Cana-de-açúcar no Estado do Rio de Janeiro – 1990-2007

	
	Área Plantada (ha)
	Quantidade Produzida (t)

	
	1990
	2007
	1990
	2007

	Brasil
	4.322.299
	7.086.851
	262.674.150
	549.707.314

	Rio de Janeiro
	206.786
	132.504
	5.574.696
	5.965.446

	Noroeste Fluminense – RJ
	8.585
	4.596
	375.275
	286.435

	Norte Fluminense – RJ
	186.520
	116.695
	4.658.065
	5.262.785

	Centro Fluminense – RJ
	703
	2.369
	29.285
	110.232

	Baixadas – RJ
	8.230
	5.946
	424.200
	188.187

	Sul Fluminense – RJ
	1.233
	1.351
	35.575
	64.716

	Metropolitana do Rio de Janeiro – RJ
	1.515
	1.547
	52.296
	53.091


Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal/IBGE

Portanto, se a crise da agricultura fluminense é generalizada, ela é mais expressiva no que diz respeito aos alimentos básicos, como arroz, feijão e mandioca. Este cenário combina-se com o aumento da especulação fundiária e a ineficácia das políticas agrárias para criar o pano de fundo para o acirramento dos conflitos no campo, como veremos adiante.
2. Os conflitos no campo e a política agrária
Uma análise dos conflitos pela terra no Rio de Janeiro indica que o Norte Fluminense foi o principal palco das lutas pela terra no estado do Rio de Janeiro nos últimos anos, em especial o município de Campos dos Goytacazes, conforme o mapa abaixo.

Mapa 1 - Número de Conflitos pela Terra no estado do Rio de Janeiro com início na década de 2000
[image: image1.jpg]



Fonte: Atlas dos Conflitos Fundiários Rurais do Estado do Rio de Janeiro – GeoAgrária/FFP/UERJ – 2009.

Já a análise das Metas previstas no Plano Regional de Reforma Agrária (PRRA-RJ),  comparadas com o que foi realizado no período indica que o total de famílias assentadas ao longo de todo o período 2003-2006, 1344 famílias, não chega a atingir a meta prevista para o ano de 2003 e significa menos de 5% do total previsto. Entretanto, o quadro é ainda pior, pois este dado bruto (1344 famílias) inclui 410 famílias assentadas em antigos assentamentos e 251 famílias assentadas em áreas do governo estadual que foram reconhecidas pelo Incra para fins de liberação de créditos. Assim, apenas 683 famílias (pouc mais da metade do total) foram assentadas em novas áreas obtidas pelo Incra no período.

Há uma gigantesca defasagem entre as metas e o realizado o que indica a fragilidade da política de reforma agrária levada a cabo pelo governo Lula, especialmente, mas não exclusivamente, no Rio de Janeiro. As explicações para tal fato nos remetem a pelo menos três conjuntos de fatores: (1) No plano geral da política agrária do governo Lula impera uma lógica de concentrar os assentamentos na fronteira amazônica, onde as terras são mais baratas, ou públicas, permitindo assentar um número maior de famílias a custos reduzidos
; (2) Na superintendência do Incra do Rio de Janeiro houve forte descontinuidade político-administrativa, com a nomeação de três diferentes superintendentes ao longo dos quatro anos de gestão do primeiro governo Lula, cada um apoiado por uma força política diferente; (3) A desestruturação administrativa e operacional do Incra-RJ jamais foi revertida ao longo de todo este período, com reduzido número de funcionários, um quadro funcional envelhecido e viciado em práticas que mais entravam que fazem avançar as ações previstas no PRRA-RJ.

Vale dizer que o atual Superintendente do Incra-RJ declarou diversas vezes a inadequação das metas previstas no PRRA-RJ, mas jamais apresentou uma alternativa a estas.        
Durante o período de vigência do II PRRA, foram criados 13 assentamentos. De acordo com o Incra, em 2005 foram criados 7 projetos de assentamento, mas na avaliação dos movimentos sociais, apenas duas destas áreas (Dandara e Celso Daniel) podem ser consideradas efetivamente assentamentos, uma vez que as famílias (213) já estão distribuídas pelos lotes e receberam os primeiros créditos. Nos demais casos já se estende por vários anos a fase de pré-assentamento, ou seja, a terra já está de posse do Incra, mas ainda não houve a distribuição das famílias pela área e a liberação dos primeiros créditos.
 

O quadro em relação ao ano de 2006 é ainda mais discrepante, pois ao passo que o Incra afirma ter criado 6 projetos de assentamento com capacidade de assentamento de 256 famílias, os movimentos sociais avaliam que nenhuma dessas famílias pode ser considerada efetivamente assentada, uma vez que não receberam créditos nem houve a distribuição oficial pelos lotes.

Assim, enquanto o Incra afirma que criou 13 assentamentos com capacidade para assentar 699 famílias e assentou efwetivamente 683, na avaliação dos movimentos sociais rurais somente dois assentamentos podem ser efetivamente considerados como tal e, portanto, apenas 213 famílias teriam sido assentadas ao longo do período.

A comparação da meta de assentamentos previstos no II PRRA com o realizado pelo Incra revela uma expressiva distância entre o projetado e o atingido. Enquanto o II PRRA previa o assentamento de 15 mil famílias no período, foram assentadas apenas 683, segundo os dados do próprio Incra, o que é inferior ao previsto para o primeiro ano do Plano e corresponde a meros 4,5% da meta. Se tomarmos como base a avaliação dos movimentos sociais rurais o percentual seria ainda mais reduzido: 1,4%. Vale lembrar que nos dois primeiros anos do II PRRA nenhuma família foi assentada no Rio de Janeiro.  

O que a análise indica é que persiste a lógica apontada por Fernandes (2000), segundo o qual as intervenções do Incra se dão à reboque da ação dos movimentos sociais rurais. No caso do estado do Rio de Janeiro isto é absolutamente verdadeiro, pois todas os assentamentos criados o foram em áreas ocupadas pelo MST (7 áreas) ou pela FETAG (6 áreas), ao passo que ainda havia, em 31/12/2006, 38 acampamentos com 2012 famílias no estado do Rio de Janeiro, o que representa quase o triplo dos assentamentos criados e das famílias assentadas no período 2003-2006. Vale dizer que 5 destes acampamentos possuem mais de 5 anos, ou seja, são anteriores à própria elaboração do II PRRA.

A comparação entre os dados de assentamentos e acampamentos fornecidos pelo próprio Incra revela uma estranha curiosidade: há 7 áreas incluídas nas duas listas. 

O que poderia representar uma incongruência entre os dados indica na realidade uma situação concreta: entre a decretação da criação do Projeto de Assentamento (PA) pelo Incra e sua concretização com a liberação dos primeiros créditos, a elaboração do Plano de Desenvolvimento do Assentamento (PDA) e o parcelamento da área, decorre um longo período, em que, na prática, as famílias permanecem acampadas, embora oficialmente consideradas assentadas. Se estas áreas e famílias fossem abatidas do total de acampamentos passaríamos a ter 31 acampamentos e 1606 famílias acampadas o que representaria, respectivamente, mais que o dobro dos assentamentos criados e das famílias assentadas. Por outro lado, se excluirmos dos dados de assentamento as áreas ainda consideradas como acampamentos pelo próprio Incra teríamos apenas 6 assentamentos criados entre 2003 e 2006 e somente 340 famílias assentadas, o que representaria cerca de 1/6 dos acampamentos e famílias acampadas.

Ora, o que o conjunto destes dados revela é que o II PRRA não foi efetivado e a reforma agrária não deslanchou no Rio de Janeiro. Os dados relativos às vistorias realizadas durante o período ajudam a compreender alguns dos principais entraves ao avanço da reforma agrária no Brasil e, em especial, no Rio de Janeiro. Do total de 75 vistorias realizadas entre 2003 e 2006 apenas 39% indicaram improdutividade e, portanto, os processo de desapropriação tiveram seguimento, ínidice inferior ao de vistorias cujo resultado foi produtiva, com o consequente arquivamento do processo. Vale dizer que cerca de 1/3 das vistorias realizadas em 2006 ainda não teve seu resultado concluído.

Apenas 18,7 das vistorias resultaram em decretação da desapropriação, enquanto 40% dos processo foram arquivados, a maioria em função do resultado da vistoria ter dado laudo indicando serem as áreas produtivas. Outros 12% correspondem a áreas que foram descartadas por problemas ambientais ou produtivos ao passo que 18,7% o foram por problemas administrativos, o que indica um elevado número de equívocos na condução do processo pelo Incra. Destaca-se ainda um significativo (5,3%) percentual de áreas  cujo processo de desapropriação está entravado por problemas jurídicos.    

Porém, o quadro torna-se ainda mais desanimador quando verificamos que apenas 3 assentamentos foram criados a partir das vistorias realizadas, ou seja, meros 4% do total, o que indica a morosidade do Incra em dar continuidade aos processos de desapropriação. 

Se a avaliação da reforma agrária no Rio de Janeiro no primeiro mandato do governo Lula aponta para um quadro de paralisia quase absoluta, o cenário do início do segundo mandato, por incrível que pareça, é aunda pior.

Segundo dados do próprio Incra-RJ, em 2007 foram criados apenas 3 assentamentos, com capacidade para 110 famílias e foram assentadas mais 103 famílias em assentamentos antigos, perfazendo um total de 213 famílias. Já em 2008 foram apenas 2 assentamentos com capacidade para 60 famílias e outras 45 assentadoas em lotes recuperados em antigos assentamentos.

Tabela 8 – Assentamentos criados, famílias assentadas e reassentadas no estado do Rio de Janeiro – 2003-2008

	ANO
	Assentamentos

Criados
	Famílias Assentadas 

em Novos PAs
	Famílias Assentadas 

em Antigos PAs
	Total de Famílias

Assentadas

	
	Nº
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº

	2003
	0
	0
	0
	205
	100
	205

	2004
	0
	0
	0
	154
	100
	154

	2005
	7
	443
	66,6
	222
	33,4
	665

	2006
	6
	270
	85,7
	45
	14,3
	315

	2007
	3
	110
	51,6
	103
	48,4
	213

	2008
	2
	60
	57,1
	45
	42,9
	105

	TOTAL
	18
	883
	53,3
	774
	46,7
	1.657


Fonte: Incra-RJ.

 Ou seja, o ritmo de criação de assentamentos caiu ainda mais em relação aos dois últimos anos do primeiro mandato do governo Lula e o assentamento de famílias em assentamentos antigos voltou a ganhar importância nas ações do Incra, retomando uma tendência do início do primeiro mandato. E agora não há mais a desculpa da descontinuidade administrativa, uma vez que o Superintendente foi mantido no cargo. Trata-se mesmo de inépcia e falta de vontade política em fazer avançar a reforma agrária no estado do Rio de Janeiro.  

Assim, depois de seis anos de governo Lula, a promessa feita pelo presidente no seu primeiro ano de governo de que as famílias acampadas seriam assentadas não foi cumprida. No Rio de Janeiro, havia em 2008 38 acampamentos com 1.810 famílias, mais do que o total de famílias assentadas e mais que o dobro da capacidade dos novos assentamentos criados ao longo do período.   
O quadro não é diferente quando se observa a situação das áreas quilombolas existentes no estado do Rio de Janeiro, pois, apenas uma área foi definitivamente titulada, a do Campinho da Independência, em Paraty. (Ver Tabela em Anexo) 

Nos demais casos, apesar do reconhecimento da existência das comunidades, as terras permanecem griladas, ou o processo de titulação está paralisado pela pressão de grileiros ou outros órgãos públicos, como é o caso do Quilombo da Marambaia, cuja regularização tem sido combatida frontalmente pela Marinha que controla a Ilha da Marambaia e se nega até a permitir que o Incra entre na área.

Este cenário revela alguns dos principais entraves ao processo de reforma agrária no Brasil: 

1. Os índices de produtividade que remontam aos anos 70 fazem com que muitas áreas vistoriadas sejam dadas como produtivas e, por outro lado, boa parte das que são enquadradas como improdutivas apresentam restrições ambientais e produtivas que levam os técnicos a não recomendar a desapropriação das áreas, o que resulta em um índice de vistorias frustradas superior ao de exitosas. Vale dizer que este quadro vem se agravando, chegando-se a um índice de 87% de vistorias com laudo produtivo em 2005, o que aponta para a o esgotamento das desapropriações no Rio de Janeiro se mantido o quadro atual. 

2. Os mecanismos legais que protegem os proprietários de terra contra as desapropriações (como a notificação prévia das vistorias, o direito de contestar judicialmente a desapropriação, etc)
, somados à interpretação conservadora dada pelo poder judiciário à legislação, resultam num bloqueio judicial que entrava o avanço da reforma agrária no país. No caso do Rio de Janeiro, num caso extremo, um proprietário impediu a equipe técnica do Incra de realizar a desapropriação e a justiça, normalmente ágil para decretar reintegração de posse após ocupações, está há cerca de um ano para ordenar judicialmente a realização da vistoria.    

3. A morosidade e a ineficiência do Incra representam obstáculos adicionais, pois a média anual de vistorias no período 2003-2006 foi de apenas 18,75 por ano, ou seja, menos de 2 vistorias por mês. Essa inépcia atingiu seu auge em 2005 quando apenas 8 vistorias foram realizadas durante todo o ano. Este quadro é o resultado do sucateamento material e funcional do órgão, carente de equipamentos, viaturas e pessoal. Revela também os problemas de descontinuidade administrativa, pois durante os quatro anos do primeiro governo Lula, o Incra-RJ teve cinco Superintendentes, sendo dois provisórios, acumulando quase um ano de provisoriedade.

4. A resistência dos setores conservadores presentes nos três poderes impede qualquer avanço na política agrária brasilera, seja a atualização dos índices de produtividade, a efetivação em sua integralidade do princípio da função social da terra – uma vez que permanecem sem regulamentação as dimensões trabalhista e ambiental – e a aplicação do dispositivo constitucional relativo às áreas remanescentes de quilombos, questionada judicialmente pelas entidades patronais e seus representantes políticos.  

Assim, apesar das inovações conceituais e da alteração do discurso sobre a reforma agrária no primeiro governo Lula, o que se observa é a continuidade da lógica herdada dos governos FHC, com respostas pontuais às ações dos movimentos sociais rurais. Na realidade, a limitação da política de assentamentos em estados do Centro-Sul como o Rio de Janeiro e a paralisia das ações referentes aos quilombos reflete a decisão política do Governo Lula de não se confrontar com o agronegócio, ao contrário, apoiar seu desenvolvimento.
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ANEXO
Áreas Quilombolas no estado do Rio de Janeiro

	Nº
	Nome
	Município
	Área
	Nº de Famílias
	Situação

	1
	Santa Rita de Bracuhy
	Angra dos Reis
	512,75
	40
	Terra pública grilada

	2
	Caixa D’Água
	Barra do Piraí
	s/i
	s/i
	Reconhecida pela FCP, mas sem ação do INCRA

	3
	Rasa
	Búzios
	69,97
	180
	Área do ITERJ grilada

	4
	Preto Forro
	Cabo Frio
	90,45
	10
	Análise de documentação

	5
	Espírito Santo
	Cabo Frio
	s/i
	s/i
	Reconhecida pela FCP, mas sem ação do INCRA

	6
	Aleluia, Batatal e Cambucá
	Campos dos Goytacazes
	s/i
	s/i
	Assentamento do INCRA

	7
	Conceição do Imbé
	Campos dos Goytacazes
	s/i
	s/i
	Assentamento do INCRA

	8
	Morro do Coco
	Campos dos Goytacazes
	s/i
	s/i
	Reconhecida pela FCP, mas sem ação do INCRA

	9
	Maria Conga
	Magé
	s/i
	s/i
	Área urbana

	10
	Marambaia
	Mangaratiba
	s/i
	156
	Regularização impedida pela pressão política da Marinha

	11
	Campinho da Independência
	Paraty
	287,95
	85
	Regularizada

	12
	Patrimônio
	Paraty
	s/i
	s/i
	Reconhecida pela FCP, mas sem ação do INCRA

	13
	Santana
	Quatis
	828,12
	21
	Estudos topográficos e da cadeia dominial em andamento  

	14
	Machadinha
	Quissamã
	s/i
	69
	s/i

	15
	Alto da Serra – Lídice
	Rio Claro
	s/i
	30
	Reconhecida pela FCP, mas sem ação do INCRA

	16
	Sacopan
	Rio de Janeiro
	3,2
	4
	Área urbana

	17
	Pedra do Sal
	Rio de Janeiro
	s/i
	s/i
	Área urbana

	18
	Botafogo/Caveira
	São Pedro da Aldeia
	720,73
	53
	Estudos topográficos e da cadeia dominial em andamento

	19
	São José da Serra
	Valença
	280,00
	22
	Desapropriação em estudo

	20
	Manoel Congo
	Vassouras
	s/i
	s/i
	Reconhecida pela FCP, mas sem ação do INCRA


Fonte: INCRA

* Professor Adjunto do Departamento de Geografia da FFP/UERJ e Coordenador do Grupo de Trabalho de Assuntos Agrários da Associação dos Geógrafos Brasileiros. 


� Os Censos de 1970, 1975, 1980, 1985 e 2006 tomaram por base o ano civil, enquanto o Censo de 1995/1996 baseou-se no ano agrícola o que acarreta a necessidade de certos cuidados na comparação entre os dados dos mesmos, pois muitos estabelecimentos de caráter temporário (sobretudo de parceiros e arrendatários) podem não ter sido recenseados em 1995/6. Assim, para efeitos de verificação de uma série histórica a comparação mais adequada se dá entre os Censos de 1970, 1975, 1980, 1985 e 2006.  


� Na série histórica da PAM é São João da Barra que aparece na liderança em 1990, mas isto se explica porque a emancipação de São Francisco só aconteceu em meados dos anos 1990. Na realidade a produção de mandioca do antigo município de São João da Barra concentrava-se na área correspondente hoje ao município de São Francisco.





� Vale dizer que a denominação conceitual mais precisa para designar o assentamento de famílias em terras públicas é colonização, bem como o assentamento em lotes já existentes e que se encontravam vazios é reassentamento e o reconhecimento de famílias que já viviam em áreas de assentamentos estaduais ou de posse é regularização fundiária. Infelizmente, como instrumento de propaganda o governo tem confundido estes números e divulgado-os todos juntos. 


� Em alguns casos as famílias se espalharam pela área por conta própria, sem a realização pelo Incra dos processos de divisão e demarcação dos lotes, sendo, portanto, uma situação provisória e não oficial. Há casos em que a demora está fazendo as famílias desistirem, dadas as dificuldades de sobrevivência.   


� Interessante notar que estes procedimentos diferem dos que norteiam os processos de desapropriação de terras urbanas, pois neste caso, quando ao poder público interessa a desapropriação de uma área não há necessidade de notificação prévia, nem direito de contestação judicial. Quando uma prefeitura ou governo estadual ou federal decide realizar uma obra e para isso precisa derrubar uma casa ou desapropriar um terreno, ao proprietário só é dado o direito de contestar o valor da indenização, mas não de contestar a desapropriação em si. 


� As áreas denominadas Aleluia, Batatal, Cambucá e Conceição do Imbé são na realidade parte do assentamento Novo Horizonte que foi objeto de desapropriação nos anos 1980 e recentemente enquadradas como áreas quilombolas., portanto, sua regularização não se baseou na legislação específica para áreas remanescentes de quilombos.  





